
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

ORÇAMENTO ESTIMADO

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de escritório de advocacia com
notória especialização para atuação judicial visando à recuperação de créditos oriundos dos
fundos educacionais (Fundef/Fundeb), em face da União, que foram repassados a menor ao
Município, em razão da fixação ilegal do valor mínimo anual por aluno, nos termos da Lei nº
14.133/2021.
1.2. Salienta-se que os valores constantes deste orçamento estimado, foram transcritos da
respectiva consulta de mercado realizada.

2.0. DA CONSULTA DE MERCADO
2.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2. Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido
por meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
2.3. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, 8 1º, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.4. Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Junho de 2026.

cóDico] DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADEP.UNITÁRIO P. TOTAL
1 a) levantamento e análise daSERVIÇO 1 100.000,00100.000,00

documentação administrativa,
financeira, contábil e educacional
relacionada aos repasses dos
fundos educacionais;b) elaboração
de diagnóstico jurídico acerca da
existência, titularidade, exigibilidade
e extensão dos possíveis
créditos;c) elaboração e
ajuizamento das medidas judiciais,
cabíveis contra a  União;d)
acompanhamento integral dos
processos em todas as instâncias
da Justiça Federal e perante os
tribunais superiores;e) elaboração
de petições, manifestações,
memoriais, recursos, contrarrazões
e demais atos processuais



necessários) realização da
liquidação e do cumprimento de
sentença, incluindo a apuração dos
valores reconhecidos
judicialmente;g) acompanhamento
da expedição e do pagamento de
precatório, RPV ou outro
instrumento judicial adequado;h)
apresentação de relatórios
periódicos sobre o andamento
processual e os resultados
obtidos; i) prestação de
esclarecimentos técnicos
relacionados à contratação perante
os órgãos municipais de controle, a
assessoria jurídica, o controle
interno e, quando necessário, os
órgãos de controle externo.

Total 100.000,00

3.0. DO VALOR
3.1. O valor total é equivalente a R$ 100.000,00.

4.0. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação
nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato:

Início: Imediato
Conclusão: 12 (doze) meses

4.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107,
por tratar-se esta contratação, de serviço contínuo.
4.3. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano.
4.4. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da
planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença
normativa que fundamenta a repactuação, os preços serão repactuados após o interregno de
um ano, com data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do
mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja
vinculada, para os custos de mão de obra.
4.5. O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
4.6. É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública.
4.7. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da
apresentação da proposta ou da data da última repactuação.
48. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade



resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos
insumos necessários à execução dos serviços.
4.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação
processada com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual
a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias
envolvidas na contratação.
4.10. O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
4.11. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de
até um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no $ 6, do Art.
135, da Lei 14.133/21
4.12. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.


